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____________________________________________________________________________________________ 

ORIENTAÇÃO NORMATIVA 002/2020 

 

 

Dispõe sobre os procedimentos adotados para a 

concessão de Incentivo à Qualificação na UFG. 

 

 

 A PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS da UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

GOIÁS, considerando a Lei n. 11.091/2005, o Decreto n. 5.824/2006, Ofício Circular do MEC nº 

8/2014, Resolução CEPEC 1403/2016 e Ofício Circular SEI nº 2/2019/CGCAR 

ASSES/CGCAR/DESEN/SGP/SEDGG-ME, coloca à disposição os critérios atualmente 

adotados para a concessão do Incentivo à Qualificação, nos termos a seguir: 

 

 

                                        I – O INCENTIVO À QUALIFICAÇÃO 

 

  1. O Incentivo à Qualificação é concedido ao servidor que possuir educação formal superior à 

exigida para o cargo de que é titular, em percentuais fixados em tabela, que podem variar de 5% 

a 75%, calculado sobre o padrão de vencimento percebido pelo servidor (artigos 11 e 12 e item 

“b” do anexo IV da Lei n. 11.091/05). 

 

II - PROCEDIMENTOS PARA A CONCESSÃO 

 

2. São requisitos para a concessão de Incentivo à Qualificação: 

2.1. Abertura de processo eletrônico no Sistema Eletrônico de Informações – SEI – 

com o preenchimento e assinatura eletrônica pelo interessado do formulário próprio - Incentivo à 

Qualificação (formulário); 

2.2. Anexação do diploma ou certificado ao processo, ou ainda, declaração da 

instituição responsável que ateste a conclusão efetiva de curso reconhecido pelo MEC, constando 

a aprovação do interessado e a inexistência de quaisquer pendências para a aquisição da titulação, 

declarando ainda a expedição e registro do respectivo diploma ou certificado, conforme exigido 

no Ofício Circular SEI nº. 02/2019 – CGCAR/ME. 

2.3. Autenticação eletrônica do diploma ou certificado. (item desnecessário) 

 

 

III – TERMO INICIAL DA CONCESSÃO 

 

      3. O termo inicial de percepção dos valores relativos ao Incentivo à Qualificação concedido 

será: 

a) A data de abertura do processo, desde que este contenha o título (certificado/diploma) 

ou a declaração provisória de que trata o Ofício Circular SEI nº. 02/2019 – CGCAR/ME ; 

b) a data em que o os documentos de que trata o item 3.a forem anexados ao processo, 

quando isso ocorrer em data posterior à abertura deste. 
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____________________________________________________________________________________________ 

 

IV - DA CONCESSÃO DO INCENTIVO E VALORES 

 

4. Os percentuais percebidos de Incentivo à Qualificação são os dispostos no item “b” do Anexo 

IV da lei 11.091/05, incluído pela Lei nº 12.772/12, quais sejam:  

 

Nível de escolaridade formal superior ao previsto para o 

exercício do cargo (curso reconhecido pelo Ministério da 

Educação) 

Área de 

conhecimento com 

relação direta 

Área de 

conhecimento com 

relação indireta 

Ensino fundamental completo 10% - 

Ensino médio completo 15% - 

Ensino médio profissionalizante ou ensino médio com curso 

técnico completo 
20% 10% 

Curso de graduação completo 25% 15% 

Especialização, com carga horária igual ou superior a 360h 30% 20% 

Mestrado 52% 35% 

Doutorado 75% 50% 

 

V - DA VERIFICAÇÃO DE RELAÇÃO DIRETA OU INDIRETA 

 

5. A área de conhecimento do curso apresentado será considerada direta ou indireta de acordo 

com o Decreto n. 5.824/06. 

 

6. Havendo impossibilidade de identificação da área de conhecimento do curso nos termos 

exatos do Decreto n. 5.824/06, o servidor requerente deverá anexar também ao processo a grade 

curricular do curso seguida de um parecer da chefia imediata esclarecendo a relação entre as 

disciplinas cursadas e as suas atribuições. Esse parecer deverá ter fundamento no Decreto n. 

5.824/06. 

 

VI – DOS SERVIDORES RECÉM-EMPOSSADOS 

 

7.  Os servidores recém-empossados que ainda não possuam matrícula SIAPE ou acesso ao 

Sistema Eletrônico de Informações (SEI) poderão ter o seu processo de Incentivo à Qualificação 

aberto por qualquer servidor efetivo, desde que este faça constar no processo certidão ou 

declaração informando: a data de exercício do servidor recém-empossado, a data e o estado 

(completa/incompleta) em que a documentação foi apresentada e o motivo pelo qual outro 

servidor está abrindo o processo (no caso, porque o interessado não possui ainda SIAPE ou 

acesso ao SEI). O processo deverá ser retido na unidade/órgão e, tão logo o interessado tenha 

acesso ao sistema, deverá complementá-lo com o formulário eletrônico preenchido e assinado 

por si e por sua chefia imediata. 
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____________________________________________________________________________________________ 

VI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

8. Em caso de discordância quanto ao despacho de concessão ou indeferimento do Incentivo, o 

requerente poderá, em despacho fundamentado, solicitar revisão.  

 

9. Negada a revisão, cabe recurso à PROPESSOAS e ao CONSUNI,  nessa ordem e no prazo de 

até 30 (trinta) dias contados da ciência do interessado quanto ao ato a ser impugnado; 

 

10 . Os casos omissos serão resolvidos pela DAD. 

 

 

 

 

Sérgio Henrique Barroca Costa 

Diretor de Acompanhamento e Desenvolvimento de Pessoas 

DAD/PROPESSOAS/UFG 

 

 

 

 

 

Everton Wirbitzki Da Silveira 

Pró-Reitor de Gestão de Pessoas 

PROPESSOAS/UFG 


